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224/98: Agenda de direitos de mídia / Nigéria 

 

Resumo dos Fatos 

 

1. A comunicação, que foi enviada por e-mail, data de 25 de maio de 1998, e foi recebida na 
Secretaria em 26 de maio de 1998. 

 

2. A queixa é apresentada pela Media Rights Agenda, uma ONG nigeriana de direitos humanos 
com sede em Lagos, em nome de Niran Malaolu, editor de um jornal diário nigeriano 
independente, "The Diet". 

 

3. O autor reclama que Niran Malaolu foi preso juntamente com outros três funcionários do jornal 
por soldados armados na redação do Jornal "Dieta" em Lagos, em 28 de dezembro de 1997. 

 

4. Nem Niran Malaolu nem seus três colegas foram informados sobre as razões de sua prisão ou 
apresentaram um mandado de prisão. 

 

5. Os três outros três colegas que foram presos junto com Malaolu foram libertados mais tarde. 

 

6. Niran Malaolu continuou detido sem acusações até 14 de fevereiro de 1998, quando foi 
acusado perante um Tribunal Militar Especial por seu suposto envolvimento em um golpe. 

 

7. Durante todo o período de seu encarceramento, Niran Malaolu não teve permissão de acesso a 
seu advogado, médico ou familiares. 

 

8. Em 28 de abril de 1998, após um julgamento secreto, Niran Malaolu foi considerado culpado 
pelo tribunal da acusação de ocultação de traição e condenado a prisão perpétua. 

 

9. O reclamante alega ainda que o suposto envolvimento de Niran Malaolu no golpe está ligado às 
notícias publicadas por seu jornal sobre a trama do golpe envolvendo o então Chefe do Estado-
Maior General, Tenente-General Oladipo Diya, bem como outros oficiais militares e civis que 
também foram condenados pelo tribunal e condenados a penas que vão desde penas de prisão 
até a morte por fuzilamento. 

 

10. Uma dessas histórias foi um artigo intitulado "The Military Rumbles Again", publicado na 
"Sunday Diet" de 28 de dezembro de 1997, com base no anúncio do governo militar do suposto 
golpe de estado que alega ter descoberto. 

 

11. Além disso, o reclamante alega que a Niran Malaolu foi negado o direito de ser defendido por 
advogados de sua escolha e, em vez disso, foi designado um advogado militar pelo tribunal em 
contravenção ao direito a um processo justo. 
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12. O Tribunal Militar Especial que julgou Niran Malaolu não era competente, independente nem 
imparcial, pois os membros do tribunal foram escolhidos a dedo pelo Chefe de Estado, General 
Sani Abacha, e pelo Conselho Provisório (PRC) contra quem a suposta ofensa foi cometida. Além 
disso, o Presidente do tribunal, o Major-General Victor Malu também é membro do PRC, que tem 
poderes pelo Decreto de Traição e Outras Ofensas (Tribunal Militar Especial) Nº 1 de 1986, para 
confirmar as sentenças de morte proferidas pelo tribunal. Estas supostamente violam as regras da 
justiça natural e, em particular, o artigo 7.1.b da Carta. 

 

13. A acusação e julgamento de Niran Malaolu, um civil perante o Tribunal Militar Especial 
utilizando procedimentos especiais, é uma violação do Princípio 5 dos Princípios das Nações 
Unidas sobre a Independência do Poder Judiciário e do Artigo 7 da Carta. 

 

14. O reclamante alega ainda que sob as disposições do Decreto de Traição e Outras Infrações 
(Tribunal Militar Especial) Nº 1 de 1986, que estabeleceu o tribunal que julgou e condenou o 
acusado, o direito de apelação a uma autoridade judicial superior é completamente extinto e 
aqueles condenados só podem apelar para a RPC, cuja composição e interesses são indicados no 
parágrafo 12 acima. 

 

15. O Autor também alega que o julgamento de Niran Malaolu à câmera foi uma violação das 
normas internacionais reconhecidas de direitos humanos, a saber: o direito a uma audiência justa 
e pública. 

 

16. Finalmente, que a prisão, detenção, acusação, julgamento, condenação e sentença de Malaolu 
foi uma violação das normas de julgamento justo garantidas na Carta. 

 

Reclamação 

 

17. O Autor alega que os seguintes artigos da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos 
foram violados: Artigos 6, 7, 9 e 26. 

Procedimento 

 

18. Em sua 25ª Sessão Ordinária realizada em Bujumbura, Burundi, a Comissão decidiu apreender 
a comunicação e solicitou à Secretaria que notificasse o governo nigeriano. Também solicitou à 
Secretaria que apresentasse um parecer sobre a admissibilidade da comunicação, particularmente 
de acordo com o artigo 56.7 da Carta, em relação à situação política atual da Nigéria. 

 

19. Em 19 de agosto de 1999, a Secretaria da Comissão notificou as partes desta decisão. 

 

20. Em sua 26ª Sessão Ordinária realizada em Kigali, Ruanda, a Comissão declarou a comunicação 
admissível e solicitou às partes que apresentassem argumentos escritos sobre o mérito do caso. 
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21. Em 17 de janeiro de 2000, a Secretaria notificou as partes sobre a decisão acima. 

 

22. Em 17 de fevereiro de 2000, a Secretaria recebeu uma Nota Verbal do Alto Comissariado da 
República Federal da Nigéria em Banjul, referindo-se à Nota Verbal acima e solicitando à Comissão 
que enviasse os seguintes documentos às autoridades competentes do país para que se 
preparassem para as respostas apropriadas às supostas violações: 

a) O Projeto de Agenda da 27ª Sessão Ordinária e a carta de convite da Secretaria para a sessão; b) 
Uma cópia da queixa que foi anexada à Nota da Secretaria; c) Uma cópia do Relatório da 26ª 
Sessão Ordinária 

 

23. Na seqüência do pedido acima, a Secretaria da Comissão em 8 de março de 2000, encaminhou 
todos os documentos solicitados (exceto o Relatório da 26ª Sessão Ordinária), juntamente com 
uma cópia do resumo e status de todas as comunicações pendentes contra a Nigéria, uma cópia 
de cada uma das comunicações 218/98, 224/98 e 225/98, conforme submetidas por seus autores, 
e uma cópia da resposta escrita do reclamante sobre os méritos desta comunicação. 

 

24. Em sua 27ª Sessão Ordinária realizada na Argélia, a Comissão analisou o caso e adiou sua 
análise para a sessão seguinte para permitir ao Governo da Nigéria responder a seu pedido de 
argumentos sobre os méritos do caso. 

 

25. Em 31 de maio de 2000, a Secretaria recebeu uma carta do reclamante perguntando sobre a 
decisão da Comissão na 27ª Sessão Ordinária. 

 

26. A decisão acima foi comunicada às partes em 6 de julho de 2000. A Secretaria também acusou 
o recebimento da carta do reclamante de 31 de maio de 2000. 

 

27. Em 27 de setembro de 2000, a Secretaria recebeu uma resposta do Alto Comissariado do 
Estado demandado na Gâmbia que pretendia ser argumentos sobre os méritos das comunicações 
224/98 e 225/98. No entanto, os fatos ali focalizavam a comunicação anterior. 

 

28. Em 3 de outubro de 2000, a Secretaria da Comissão acusou o recebimento da Nota Verbal e 
indicou a discrepância. Além disso, uma cópia da apresentação foi enviada ao reclamante para 
suas observações. 

 

29. Durante a sessão da Comissão em Benin, o Estado requerido apresentou argumentos 
adicionais sobre o assunto. 

 

A resposta do Estado Parte 

 

30. O Governo da Nigéria alega que o julgamento foi conduzido sob uma lei que foi validamente 
promulgada pela autoridade competente naquele momento. A Lei de Traição e Outras Infrações 
(Tribunal Militar Especial), Cap 444 das Leis da Federação da Nigéria, 1990, sob a qual Malaolu foi 
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julgado, surgiu das cinzas do Decreto Nº 1 de 1986 do Tribunal Militar Especial, promulgado pelo 
governo militar chefiado pelo General Ibrahim Babangida (Rtd.). Malaolu foi, portanto, acusado, 
julgado, condenado e sentenciado a prisão perpétua, de acordo com as disposições de uma lei 
conhecida. 

 

31. O governo argumenta que Malaolu foi julgado juntamente com várias pessoas acusadas de 
envolvimento em um suposto complô para derrubar o falecido general Sani Abacha. Afirma que, 
sem entrar nos méritos ou deméritos do julgamento, não foi um caso ostensivo de vitimização 
contra Malaolu ou sua profissão. De fato, um ou dois outros jornalistas também foram 
condenados a penas de prisão no mesmo julgamento. 

 

32. Afirma que todo o episódio ocorreu durante um regime militar prolongado. É bem conhecido 
em todo o mundo que os regimes militares são regimes anormais e uma dolorosa aberração. Não 
havia como controlar qualquer ato de abuso de direitos fundamentais por parte de uma junta 
militar determinada a permanecer no poder a qualquer custo, não importando o boi que tivesse 
sido chifrado. 

 

33. A respeito da alegação de que o julgamento não foi justo, argumentou-se que o direito a um 
julgamento justo em público estava sujeito à condição de que o tribunal pudesse excluir do 
processo outras pessoas além das partes no interesse da defesa, segurança pública, ordem 
pública, etc. 

 

34. O Governo da Nigéria afirma e reitera sua capacidade e determinação de defender e promover 
os direitos de seus cidadãos e pretende proporcionar uma representação eficaz e adequada na 
audiência do caso. 

 

Resposta adicional do Estado Parte 

 

35. O Sr. Malaolu foi detido, detido, julgado e condenado sob uma legislação existente feita por 
uma administração militar "legítima", que foi imposta ao povo da Nigéria. Seja como for, o regime 
militar do General Abdulsalami Abubakar fez com que o Sr. Malaolu fosse indultado, e ele pode 
instituir uma ação nos tribunais ordinários por violação de seus direitos e também peticionar à 
Comissão Judicial de Inquérito sobre as violações dos direitos humanos. Enquanto isso, a 
desagradável promulgação foi revogada. 

 

Lei 

 

Admissibilidade 

 

36. Em sua 25ª sessão ordinária realizada em Bujumbura, Burundi, a Comissão solicitou à 
Secretaria que emitisse seu parecer sobre o efeito do artigo 56.7 da Carta, tendo em vista a 
situação política prevalecente na Nigéria. Baseando-se na jurisprudência da Comissão, a Secretaria 
apresentou que, com base no princípio bem estabelecido do direito internacional, um novo 
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governo herda as obrigações internacionais do governo anterior, incluindo a responsabilidade 
pelos erros do governo anterior (ver Krishna Achutan e Anistia Internacional/Malawi, 
comunicações 62/92 [sic], 68/92, 78/92). 

 

 

37. A Comissão sempre tratou das comunicações ao decidir sobre os fatos alegados no momento 
da apresentação da comunicação (ver comunicações 27/89, 46/91 [sic] e 99/93). Portanto, mesmo 
que a situação tenha melhorado, como por exemplo, levando à libertação dos detidos, revogando 
as leis ofensivas e combatendo a impunidade, ainda permanece a posição de que a 
responsabilidade do atual Governo da Nigéria ainda estaria envolvida em atos de violação dos 
direitos humanos, que foram perpetrados por seus predecessores. 

 

38. Além disso, a Comissão observou que embora a Nigéria esteja sob um governo 
democraticamente eleito, a nova constituição prevê em sua Seção 6(6)(d) que nenhuma ação legal 
pode ser interposta para contestar "qualquer lei existente feita em ou após 15 de janeiro de 1966 
para determinar qualquer questão ou questão quanto à competência de qualquer autoridade ou 
pessoa para fazer qualquer lei desse tipo". 

 

39. Pelas razões acima, e também pelo fato de que, como alegado, não havia meios de esgotar os 
recursos locais, a Comissão declarou a comunicação admissível. 

 

Méritos 

 

40. O reclamante alega que a prisão e posterior detenção de Malaolu foi arbitrária, pois não 
recebeu nenhum mandado de prisão nem foi informado sobre as infrações pelas quais foi preso. 
Além disso, que Malaolu foi preso por soldados armados da Diretoria de Inteligência Militar em 
sua em 28 de dezembro de 1997, e detido incomunicável em uma instalação militar em Lagos até 
ser transferido para Jos, onde seu julgamento foi realizado. 

 

41. Isto, alegadamente, é contrário ao artigo 6 da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos 
Povos. O referido artigo prevê, entre outras coisas: 

Todo indivíduo tem o direito à liberdade e à segurança de sua pessoa. Ninguém pode ser privado 
de sua liberdade, exceto pelas razões e condições previamente estabelecidas por lei. Em 
particular, ninguém pode ser arbitrariamente preso e detido. 

 

42. Além disso, o reclamante alega que até 14 de fevereiro de 1998 (ou seja, cerca de dois meses 
após sua prisão), quando foi acusado perante um Tribunal Militar Especial por seu suposto 
envolvimento em um golpe, o Sr. Malaolu não foi informado das razões de sua prisão nem de 
qualquer acusação contra ele. 

 

43. Em sua Resolução sobre o procedimento de recurso e julgamento justo, a Comissão, ao expor 
as garantias do direito a um julgamento justo nos termos da Carta, observou assim: 
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... o direito a um julgamento justo inclui, entre outras coisas, as seguintes: (b) As pessoas que são 
presas devem ser informadas no momento da prisão, numa língua que compreendam, do motivo 
de sua prisão e devem ser prontamente informadas de qualquer acusação contra elas; 

 

44. A falha e/ou negligência dos agentes de segurança que prenderam a pessoa condenada para 
cumprir estes requisitos é, portanto, uma violação do direito a um julgamento justo, conforme 
garantido no artigo 7 da Carta. 

 

45. O reclamante alega uma violação do artigo 7(1)(a) da Carta Africana dos Direitos Humanos e 
dos Povos, que declara: 

Todo indivíduo tem o direito de ter sua causa ouvida. Isto compreende: a) O direito de recorrer 
aos órgãos nacionais competentes contra atos que violem seus direitos fundamentais, 
reconhecidos e garantidos pelas convenções, leis, regulamentos e costumes em vigor; 

 

46. O reclamante alega que a decisão do tribunal que julgou e condenou Malaolu não é passível de 
recurso, mas de confirmação pelo Conselho Deliberativo Provisório, cuja composição é claramente 
partidária. O não cumprimento desta exigência pelas autoridades competentes da Nigéria viola o 
disposto no Artigo 7(1)(a) da Carta. 

 

47. O reclamante alega uma violação do artigo 7(1)(b) da Carta, que prevê isso: 

Todo indivíduo tem o direito de ser presumido inocente até que seja provada a sua culpa por um 
tribunal competente. 

O reclamante alega a este respeito que antes da criação do tribunal, o governo militar da Nigéria 
organizou intensa publicidade pré-julgamento para persuadir o público de que havia ocorrido um 
golpe de estado e que aqueles presos em conexão com ele eram culpados de traição. A este 
respeito, alega ainda, qualquer possível reivindicação à segurança nacional ao excluir membros do 
público e da imprensa do julgamento propriamente dito pelo tribunal não pode ser justificada e, 
portanto, em violação do direito a um julgamento justo, particularmente, o direito à presunção de 
inocência. 

 

48. O governo não contestou a veracidade das alegações do reclamante. Nesta circunstância, a 
Comissão é obrigada a aceitar isto como fatos do caso e, portanto, considera o Governo da Nigéria 
em violação ao artigo 7(1)(b) da Carta. 

 

49. O reclamante alega que a exclusão de membros do público e da imprensa do julgamento 
propriamente dito pelo tribunal não foi justificada e, portanto, em violação do direito a um 
julgamento justo. 

 

50. O governo argumenta que o direito a um julgamento justo em público estava sujeito à 
condição de que o tribunal pudesse excluir do processo outras pessoas que não as partes no 
interesse da defesa, segurança pública, ordem pública, etc. 

 



7 
 

51. Nem a Carta Africana nem a Resolução da Comissão sobre o Direito ao Recurso e Julgamento 
Justo contêm qualquer disposição expressa sobre o direito ao julgamento público. Não obstante, a 
Comissão está habilitada pelos artigos 60 e 61 da Carta a inspirar-se no direito internacional sobre 
direitos humanos e dos povos e a levar em consideração como medidas subsidiárias outras 
convenções internacionais gerais ou especiais, costumes geralmente aceitos como lei, princípios 
gerais de direito reconhecidos pelos Estados africanos, bem como precedentes legais e doutrina. 
Ao invocar estas disposições, a Comissão pede ajuda ao Comentário Geral 13 do Comitê de 
Direitos Humanos da ONU sobre o direito a um julgamento justo. O parágrafo 6 do referido 
Comentário afirma: 

A publicidade das audiências é uma salvaguarda importante no interesse do indivíduo e da 
sociedade em geral. Ao mesmo tempo, o artigo 14, parágrafo 1 reconhece que os tribunais têm o 
poder de excluir todo ou parte do público por razões explicitadas nesse parágrafo. Deve-se 
observar que, além dessas circunstâncias excepcionais, o Comitê considera que uma audiência 
deve ser aberta ao público em geral, incluindo membros da imprensa, e não deve, por exemplo, 
ser limitada apenas a uma categoria particular de pessoas... 

 

52. As circunstâncias excepcionais sob o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (que o 
Comitê acima monitora), são por razões de moral, ordem pública ou segurança nacional em uma 
sociedade democrática, ou quando o interesse da vida privada das partes assim o exigir, ou na 
medida estritamente necessária na opinião do tribunal em circunstâncias especiais em que a 
publicidade prejudicaria os interesses da justiça. A Comissão observa que estas circunstâncias são 
exaustivas, como indicado pelo uso da frase "além de tais circunstâncias excepcionais". 

 

53. O governo apenas apresentou uma declaração coletiva em sua defesa, no sentido de que o 
direito a um julgamento justo em público estava sujeito à condição de que o tribunal pudesse 
excluir do processo outras pessoas além das partes no interesse da defesa, segurança pública, 
ordem pública, etc. Não indicou especificamente qual destas circunstâncias o levou a excluir o 
público de tal julgamento. Portanto, a Comissão considera que o argumento não é suficiente para 
que o Governo da Nigéria possa fazer uso de tal defesa. 

 

54. Considerando o fato de que, como alegado pelo reclamante, antes da criação do tribunal, o 
governo tinha organizado intensa publicidade prévia ao julgamento para persuadir o público da 
ocorrência de um golpe e do envolvimento daqueles presos em conexão com ele, a Comissão é 
obrigada a considerar injustificada a exclusão do mesmo público no julgamento propriamente dito 
e em violação do direito da vítima a um julgamento justo garantido pelo artigo 7 da Carta. 

 

55. É alegado que antes de sua acusação, precisamente, durante os 49 dias em que esteve detido, 
o Sr. Malaolu não teve acesso a seu advogado, nem lhe foi dada a oportunidade de ser 
representado e defendido por um advogado de sua própria escolha no julgamento. Ao invés disso, 
foi designado pelo tribunal um advogado militar. O reclamante alega que, ao recusar ao Sr. 
Malaolu o acesso a seu advogado, o Governo da Nigéria estava violando o artigo 7(1) (c) da Carta 
que prevê: 

Todo indivíduo tem o direito de defesa, incluindo o direito de ser defendido por um advogado de 
sua escolha. 
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56. Em sua Resolução sobre o Direito ao Recurso e Julgamento Justo, a Comissão ao reforçar esta 
garantia observada no parágrafo 2 (e) (i) desta forma: 

Na determinação das acusações contra indivíduos, o indivíduo terá direito, em particular, a (i) ... 
comunicar em confiança com o advogado de sua escolha A negação deste direito é, portanto, uma 
violação destas garantias básicas. 

 

57. O reclamante alegou que o Tribunal Militar Especial que julgou a pessoa condenada não era 
competente, independente ou imparcial porque os membros do tribunal foram escolhidos pelo 
Chefe de Estado, General Sani Abacha, e pelo Conselho Provisório (PRC), contra quem a suposta 
ofensa foi cometida. Alguns membros do Tribunal também estão servindo oficiais do exército. Por 
exemplo, o Presidente do Tribunal, o Major-General Victor Malu também é membro do Conselho 
Provisório, que é habilitado pelo Decreto de Traição e Outras Ofensas (Tribunal Militar Especial) 
Nº 1 de 1986, para confirmar as sentenças proferidas pelo Tribunal. Isto é uma violação do direito 
a um julgamento justo, conforme estipulado no Artigo 7(1) (d) da Carta, que estabelece: 

Todo indivíduo terá... o direito de ser julgado... por uma corte ou tribunal imparcial. 

 

58. O governo não refutou esta reivindicação específica. Apenas declara que a Lei de Traição e 
Outras Ofensas (Tribunal Militar Especial), Cap 444 das Leis da Federação da Nigéria, 1990, sob a 
qual Malaolu foi julgado, surgiu das cinzas do Decreto Nº 1 de 1986 do Tribunal Militar Especial, 
promulgado pelo então governo militar chefiado pelo General Ibrahim Babangida (Rtd.). Além 
disso, ele afirma que sua apresentação não trataria dos méritos ou deméritos do julgamento. 

 

59. A Comissão não está se preocupando com a história e a origem das leis, nem com a intenção 
de promulgá-las. O que preocupa a Comissão aqui é se o referido julgamento está em 
conformidade com os padrões de audiência justa nos termos da Carta. A Comissão é de opinião 
que para responder a esta pergunta, ela deve necessariamente considerar os méritos ou 
deméritos do julgamento, uma questão na qual o governo não quer se envolver. 

 

60. Consequentemente, a Comissão considera a seleção de oficiais militares em serviço, com 
pouco ou nenhum conhecimento da lei, como membros do tribunal, em contravenção ao Princípio 
10 . O referido Princípio afirma: 

As pessoas selecionadas para cargos judiciais devem ser indivíduos íntegros e capazes, com 
treinamento ou qualificações apropriadas em direito. 

 

61. Na mesma linha, a Comissão considera a acusação, julgamento e condenação de Malaolu, um 
civil, por um Tribunal Militar Especial, presidido por oficiais militares em serviço, que ainda estão 
sujeitos a comandos militares, sem mais, prejudicar os princípios básicos de audiência justa 
garantidos pelo Artigo 7 da Carta. 

 

62. É conveniente, a este respeito, citar a posição geral da Comissão sobre a questão dos 
julgamentos de civis por tribunais militares. Em sua Resolução sobre o direito a um julgamento 
justo e assistência jurídica na África, a Comissão havia, ao adotar a Declaração de Dakar e as 
Recomendações assim registradas: 
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Em muitos países africanos existem tribunais militares e tribunais especiais ao lado de instituições 
judiciais regulares. O objetivo dos tribunais militares é determinar os delitos de natureza 
puramente militar cometidos por pessoal militar. No exercício dessa função, os tribunais militares 
são obrigados a respeitar os padrões de julgamento justo. 

Eles não devem, em nenhuma circunstância, ter jurisdição sobre civis. Da mesma forma, os 
tribunais especiais não devem julgar delitos que se enquadram na jurisdição dos tribunais 
regulares. 

 

63. A Comissão considera o referido julgamento, que não foi refutado pelo Estado requerido, salvo 
na medida em que foi feito sob uma lei validamente promulgada pela autoridade competente na 
época, em contravenção ao direito a um julgamento justo garantido pelo artigo 7 da Carta. A 
Comissão também considera que a criação do referido tribunal para o julgamento de traição e 
outros delitos relacionados é prejudicial à independência do Judiciário, na medida em que tais 
delitos estão sendo reconhecidos na Nigéria como sendo da competência dos tribunais regulares. 

 

64. A Comissão também considera o julgamento em contravenção ao princípio básico de audiência 
justa contido no Princípio 5 dos Princípios Básicos das Nações Unidas sobre a Independência do 
Judiciário (Os Princípios Básicos da ONU) e no Artigo 7(1)(d) da Carta Africana. O Princípio 5 dos 
Princípios Básicos das Nações Unidas estipula: 

Toda pessoa tem o direito de ser julgada pelos tribunais ordinários ou tribunais, utilizando 
procedimentos legais estabelecidos. Os tribunais que não utilizarem os procedimentos legais 
devidamente estabelecidos não serão criados para deslocar a jurisdição pertencente aos tribunais 
ordinários ou tribunais judiciais. 

 

65. Além disso, em seu Comentário Geral sobre uma disposição similar do Artigo 14 do Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, o Comitê de Direitos Humanos observou: 

As disposições do artigo 14 se aplicam a todos os tribunais e tribunais dentro do escopo desse 
artigo, sejam eles ordinários ou especializados. O Comitê observa a existência, em muitos países, 
de tribunais militares ou especiais que julgam civis. Embora o Pacto não proíba tais categorias de 
tribunais, as condições que ele estabelece indicam claramente que o julgamento de civis por tais 
tribunais deve ser muito excepcional e ter lugar em condições que realmente ofereçam as 
garantias totais estipuladas no artigo 14. (Veja também seu Comentário sobre o Relatório do Egito 
- Documento da ONU. CCPR/79/Add. [2]3, parágrafo a de agosto de 1993) 

 

66. Não se poderia dizer que o julgamento e a condenação de Malaolu por um tribunal militar 
especial presidido por um oficial militar em serviço, que também é membro da RPC, um órgão 
com poderes para confirmar a sentença, ocorreu em condições que realmente ofereciam as 
garantias plenas de audiência justa, conforme previsto no artigo 7 da Carta. Isto também está em 
contravenção ao artigo 26 da Carta, que determina: 

Os Estados partes na presente Carta têm o dever de garantir a independência dos tribunais e 
permitir a criação e o aperfeiçoamento de instituições nacionais apropriadas encarregadas da 
promoção e proteção dos direitos e liberdades garantidos pela presente Carta. 

 

67. Também é alegado pelo reclamante que Malaolu está sendo punido pelo governo militar da 
Nigéria por notícias publicadas por seu jornal relativas a uma suposta conspiração de golpe 
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envolvendo Chefe do Estado-Maior da Nigéria e Segundo Comandante, Tenente-General Oladipo 
Diya e outros oficiais militares e civis. Isto supostamente está em contravenção ao seu direito à 
liberdade de expressão consagrado em Artigo 9 da Carta. 

 

68. O governo argumenta que Malaolu foi julgado junto com várias pessoas acusadas de 
envolvimento em um suposto complô para derrubar o falecido general Sani Abacha. Argumenta 
que o julgamento não foi um caso ostensivo de vitimização contra Malaolu ou sua profissão, mas 
que um ou dois outros jornalistas também foram condenados a penas de prisão no mesmo 
julgamento. 

 

69. Considerando os fatos à disposição da Comissão e a resposta do governo, a Comissão 
considera que foi apenas a publicação do Sr. Malaolu que levou à sua prisão, julgamento e 
condenação e, portanto, conclui que, em violação do artigo 9 da Carta, como alegado. 

 

70. O reclamante afirma que enquanto o Sr. Malaolu estava preso, ele foi submetido a um 
tratamento tão cruel, desumano ou degradante, como ter suas pernas e mãos acorrentadas ao 
chão dia e noite. Desde o dia em que foi preso e detido, até o dia em que foi condenado pelo 
tribunal, um período total de 147 dias, ele não pôde tomar seu banho. Ele recebia comida duas 
vezes ao dia, e enquanto estava detido, tanto em Lagos como em Jos, antes de enfrentar o Painel 
Especial de Investigação que precedeu o julgamento no Tribunal Militar Especial, ele era mantido 
em isolamento em uma cela destinada a criminosos. O reclamante alega ainda que o tratamento 
dado ao Sr. Malaolu contrariou o artigo 5 da Carta. O artigo 5 prevê: 

Todo indivíduo tem direito ao respeito da dignidade inerente a um ser humano e ao 
reconhecimento de seu status legal. São proibidas todas as formas de exploração e degradação do 
homem, particularmente a escravidão, o tráfico de escravos, a tortura, as penas e tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes. 

 

O Princípio 1 do Conjunto de Princípios para a Proteção de Todas as Pessoas sob Qualquer Forma 
de Detenção ou Prisão prevê: 

Todas as pessoas sob qualquer forma de detenção ou prisão devem ser tratadas de forma humana 
e com respeito à dignidade inerente à pessoa humana. 

 

Além disso, o Princípio 6 estabelece: 

Nenhuma pessoa sob qualquer forma de detenção ou prisão será submetida à tortura ou a 
tratamento ou punição cruel, desumana ou degradante. Nenhuma circunstância pode ser 
invocada como justificação para tortura ou outro tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante. 

 

71. Vale notar que o termo "tratamento ou punição cruel, desumano ou degradante" deve ser 
interpretado de forma a se estender à mais ampla proteção possível contra abusos, sejam eles 
físicos ou mentais. 

 

72. O governo não negou estas alegações. De fato, deixou claro que não está contestando os 
méritos ou deméritos do caso. Na ausência de qualquer informação em contrário por parte do 
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governo, a Comissão considera as várias formas de tratamento aplicadas ao Sr. Malaolu durante a 
detenção, uma violação do direito ao respeito e dignidade e do direito à liberdade de tratamentos 
desumanos ou degradantes garantidos pelo Artigo 5 da Carta e reforçados pelos Princípios Básicos 
acima mencionados. (Ver comunicações 64/92, 68/92 e 78/92 ( Krishna Achuthan em nome de 
Aleke Banda, Anistia Internacional em nome de Orton e Vera Chirwa) / Malaui), comunicações 
27/89, 46/91, 49/91 e 99/93 (Organisation mondiale contre la torture e AIJD, C.I.J e Union 
interafricaine des droits de l'Homme / Ruanda), respectivamente. 

 

73. Embora não seja um problema, a Comissão observa que as supostas violações ocorreram 
durante um regime militar prolongado e que tais regimes, como corretamente apontado pelo 
Governo, são anormais (ver a Resolução da Comissão sobre o Militar, adotada na 16ª Sessão 
Ordinária em Banjul, na Gâmbia). A Comissão simpatiza com o Governo da Nigéria por esta 
situação embaraçosa, mas afirma que isto não diminui de forma alguma suas obrigações nos 
termos da Carta, nem as violações cometidas antes de sua tomada de posse. 

 

74. Finalmente, a Comissão considera necessário esclarecer a posição a respeito da alegação do 
Governo da Nigéria de que o julgamento foi conduzido sob uma lei validamente promulgada pela 
autoridade competente na época. Também que a vítima foi acusada, julgada, condenada e 
sentenciada de acordo com as disposições de tal lei. 

 

75. A este respeito, a Comissão recorda sua decisão na comunicação 147/95 e 149/96, Sir Dawda 
Jawara / A Gâmbia, na qual assim o declarou: "Para que um Estado possa valer-se deste pleito, 
deve demonstrar que tal lei é coerente com suas obrigações nos termos da Carta". Portanto, não 
basta que um Estado invoque a existência de uma lei, ele tem que ir mais longe para mostrar que 
tal lei está dentro das restrições permitidas pela Carta e, portanto, em conformidade com sua 
obrigação de Carta. Nenhuma dessas razões foi aduzida no caso em apreço. A Comissão rejeita, 
portanto, este argumento. 

 

Decisão 

 

Por estas razões, a Comissão Detém uma violação dos artigos 3(2), 5, 6, 7(1)(a), (b), (c), (d), 9 e 26 
da Carta Africana e do Princípio 5 dos Princípios das Nações Unidas sobre a Independência do 
Poder Judiciário . Insta a República da Nigéria a colocar suas leis em conformidade com as 
disposições da Carta. 

 

Cotonou, Benin, 23 de Outubro a 6 de Novembro de 2000. 


